
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 175.193 - RS (2012/0095115-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CASARIN VEÍCULOS LTDA 
ADVOGADO : ARTUR J S MARANINCHI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. NÃO OCORRÊNCIA. NECESSIDADE DE INÉRCIA 
DA EXEQUENTE.
1. A configuração da prescrição intercorrente não se faz apenas com a aferição do 
decurso do lapso quinquenal após a data da citação, sendo necessário que reste 
caracterizada também a inércia da Fazenda exequente.
2. Precedentes: REsp 1222444/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 25.4.2012; AgRg no REsp 1274618/RR, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 23.2.2012; e AgRg no AREsp 12.788/SP, Rel. Min. Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 21.10.2011. 
3. O agravo regimental não é sede de análise de matéria não suscitada no recurso 
especial, ante a preclusão consumativa. 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.  

Brasília (DF), 19 de junho de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 175.193 - RS (2012/0095115-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CASARIN VEÍCULOS LTDA 
ADVOGADO : ARTUR J S MARANINCHI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 172/175) interposto por Casarin Veículos 

Ltda. contra decisão monocrática (e-STJ fls. 164/167) assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. NÃO 
OCORRÊNCIA. NECESSIDADE DE INÉRCIA DA EXEQUENTE. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
  

Em suas razões, alega que, "enquanto o acórdão paradigma, em consonância com o 

Código Civil, entende que o transcurso do prazo prescricional sem a realização do crédito 

tributário é suficiente para a configuração da prescrição; para o acórdão recorrido não 

ficou comprovada a 'inércia' do exequente, mesmo reconhecendo que - quando arguida a 

prescrição - já haviam transcorrido mais de sete anos da 'citação' (evento interruptivo do 

prazo prescricional e termo a quo do recomeço do referido prazo), sem a realização do 

crédito tributário".

Ao final, "alternativamente, (...) requer, com fulcro no disposto nos arts. 193, do 

Código Civil e 219, § 5º, do CPC, que essa Colenda Turma declare a prescrição da ação 

em comento, à vista da data da 'citação' (26/05/2003) na execução fiscal e do disposto no 

art. 202, caput, e seu parágrafo único, do Código Civil Brasileiro, combinado com o 

disposto no art. 174, parágrafo único, inciso I, do CTN (redação anterior à L.C. 

118/2005)".

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 175.193 - RS (2012/0095115-4)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
NÃO OCORRÊNCIA. NECESSIDADE DE INÉRCIA DA EXEQUENTE.
1. A configuração da prescrição intercorrente não se faz apenas com a aferição do 
decurso do lapso quinquenal após a data da citação, sendo necessário que reste 
caracterizada também a inércia da Fazenda exequente.
2. Precedentes: REsp 1222444/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 25.4.2012; AgRg no REsp 1274618/RR, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 23.2.2012; e AgRg no AREsp 12.788/SP, Rel. Min. Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 21.10.2011. 
3. O agravo regimental não é sede de análise de matéria não suscitada no recurso 
especial, ante a preclusão consumativa. 
4. Agravo regimental não provido.

  
  

  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Não assiste razão à recorrente. 

Para melhor entendimento da questão, transcrevo os termos em que foi prolatada a 

decisão agravada: 

Trata-se de agravo contra decisão que inadmitiu recurso especial interposto por 
Casarin Veículos Ltda. em face de acórdão proferido pelo Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região, assim ementado:

"EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. DESÍDIA DA 
EXEQUENTE. INOCORRÊNCIA. 
1. Da análise do disposto no artigo 125, III do CTN, infere-se que a citação da 
empresa interrompe o prazo prescricional em relação aos demais responsáveis 
solidários. 
2. Para a caracterização da prescrição intercorrente, mesmo em relação ao 
corresponsável, não basta apenas que se passe o prazo de cinco anos, mas 
também que reste provado que a exequente agiu com desídia. 
3. Cabe à agravante juntar ao presente recurso todas as peças que se revelarem 
indispensáveis à resolução da questão suscitada. 
4. Embora não estejam juntadas aos autos recursais todas as peças indispensáveis 
para a análise do caso, é possível concluir que a exequente não permaneceu inerte 
ao longo da execução fiscal".

No recurso especial, manifestado com fulcro nas alíneas a e c do permissivo 
constitucional, a agravante sustenta que o aresto vergastado, além de divergir do 
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entendimento de outros Tribunais, contrariou o disposto no artigo 202 do Código 
Civil.
O Tribunal de origem, invocando a Súmula n. 7/STJ, não admitiu o recurso 
especial.
A agravante impugnou a fundamentação contida na decisão agravada. 
É o relatório.
Passo a decidir.
Depreende-se dos autos a adequada impugnação dos fundamentos da decisão 
agravada pela parte agravante, de molde a permitir a análise do próprio recurso 
especial.
Nada obstante, o apelo nobre não merece acolhida.
Alega a recorrente que "o acórdão recorrido viola o disposto no parágrafo único 
do art. 202, do Código Civil ao não reconhecer a configuração, in casu, da 
prescrição intercorrente, em razão do enorme lapso de tempo (mais de 7 anos) 
transcorrido a contar da 'citação' do devedor, em 2003" (e-STJ fl. 122).  
Sobre a matéria, a Corte de origem concluiu no seguinte sentido (e-STJ fls. 
109/111):

Segundo lição de Zuudi Sakakihara, "A ação de cobrança não é ato que se exaure 
instantaneamente, mas que se prolonga no tempo, principalmente quando há 
resistência do devedor. Durante todo esse tempo, a prescrição estará afastada. 
Interrompida, diz a lei. Todavia, o afastamento do efeito da prescrição pressupõe 
que o credor não apenas dê início à ação de cobrança, mas nela persista, durante 
todo o tempo de sua duração, por mais longa que seja, requerendo o que for 
pertinente e promovendo as diligências que forem necessárias. Se, a qualquer 
momento, faltar a necessária diligência, houver a negligência ou omissão na 
promoção da cobrança, a prescrição não estará afastada, pois a causa 
interruptiva, que foi a propositura da ação de cobrança, não estará cumprindo a 
finalidade que lhe é imanente. À prescrição que assim ocorre denomina-se 
prescrição intercorrente" (In Execução Fiscal - Doutrina e Jurisprudência, Coord. 
Vladimir Passos de Freitas, p. 548, Ed. Saraiva, 1998).
Depreende-se do texto retrocitado que, para a caracterização da prescrição 
intercorrente, mesmo em relação ao corresponsável, não basta apenas que se 
passe o prazo de cinco anos, mas também que reste provado que a exequente 
agiu com desídia. Neste sentido, as recentes decisões desta Turma:
(...)
Saliento que cabe à agravante juntar ao presente recurso todas as peças que se 
revelarem indispensáveis à resolução da questão suscitada, para que seja realizada 
a análise a respeito da prescrição intercorrente.
Embora não estejam juntadas aos autos recursais todas as peças indispensáveis 
para a análise do caso, é possível concluir que a exequente não permaneceu inerte 
ao longo da execução fiscal. O juízo a quo assim decidiu:
"(...) a mera análise dos autos permite verificar que inexistiu inércia ou desídia 
na busca do crédito tributário pela Fazenda pelo lapso de tempo requerido. 
Com efeito, ajuizada a execução, é possível verificar, pelo encadeamento de atos 
posteriores à citação da executada, que a Fazenda adotou postura tendente à 
busca por patrimônio em nome da executada capaz de suportar os valores 
cobrados, efetuando requerimentos significativos para a satisfação da obrigação 
tributária, considerando as dificuldades inerentes à cobrança de dívidas vultosas. 
(...)"  (Grifou-se). 

Tal entendimento coaduna-se com a jurisprudência desta Corte Superior, no 
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sentido de que a configuração da prescrição intercorrente não se faz apenas com 
a aferição do decurso do lapso quinquenal após a data da citação, sendo 
necessário que reste caracterizada também a inércia da Fazenda exequente. Cito 
precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. DECLARAÇÃO DE 
OFÍCIO. VIABILIDADE. ART. 219, §5º, DO CPC. CITAÇÃO. INÉRCIA DA 
FAZENDA PÚBLICA. SÚMULA 7 DO STJ.

1. A configuração da prescrição intercorrente não se faz apenas com a 

aferição do decurso do lapso quinquenal após a data da citação. Antes, 

também deve ficar caracterizada a inércia da Fazenda exequente.
2. A Primeira Seção desta Corte também já se pronunciou sobre o tema em 
questão, entendendo que "a perda da pretensão executiva tributária pelo decurso 
de tempo é consequência da inércia do credor, que não se verifica quando a 
demora na citação do executado decorre unicamente do aparelho judiciário" 
(REsp n. 1102431 / RJ, DJe 1.2.10 - regido pela sistemática do art. 543-C, do 
CPC). Tal entendimento, mutatis mutandis, também se aplica na presente lide.
3. A verificação acerca da inércia da Fazenda Pública implica indispensável 
reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado a esta Corte Superior, na 
estreita via do recurso especial, ante o disposto na Súmula 07/STJ.
4. Esta Corte firmou entendimento que o regime do § 4º do art. 40 da Lei 
6.830/80, que exige a prévia oitiva da Fazenda Pública, somente se aplica às 
hipóteses de prescrição intercorrente nele indicadas, a saber: a prescrição 
intercorrente contra a Fazenda Pública na execução fiscal arquivada com base no 
§ 2º do mesmo artigo, quando não localizado o devedor ou não encontrados bens 
penhoráveis. Nos demais casos, a prescrição, a favor ou contra a Fazenda 
Pública, pode ser decretada de ofício com base no art. 219, § 5º, do CPC.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp 1222444/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
25.4.2012). Grifou-se.

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE SUSPENSÃO DO 
PROCESSO E PARALISAÇÃO POR MAIS DE CINCO ANOS IMPUTÁVEL À 
EXEQUENTE. SÚMULA 314/STJ. INÉRCIA DA FAZENDA PÚBLICA NÃO 
CONFIGURADA.
1. Cuida-se de Agravo Regimental interposto contra decisão que proveu o 
Recurso Especial para afastar o reconhecimento da prescrição intercorrente e 
determinar o prosseguimento da Execução Fiscal.
2. Sustenta a agravante que a decisão monocrática afrontou o disposto no art. 40 
da Lei 6.830/1980, aduzindo que a inércia da Fazenda Pública corresponderia à 
incapacidade de localizar bens no prazo de cinco anos.
3. Hipótese na qual o Tribunal a quo, ao considerar ocorrida a prescrição 
intercorrente durante o trâmite da Execução Fiscal, assentou o entendimento de 
que, uma vez citado o executado, tem início, de plano, o prazo prescricional.

4. Em conformidade com o art. 40, § 4°, da LEF, a prescrição intercorrente 

ocorre se a inércia da exequente provocar a paralisação da marcha 

processual por mais de cinco anos após decorrido um ano da suspensão do 

feito. Súmula 314/STJ. Precedentes do STJ.
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5. Não se pode equiparar a falta de efetividade do processo executivo à inércia da 
Fazenda Pública, sem a qual é incabível a decretação da prescrição intercorrente.
6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1274618/RR, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
23.2.2012). Grifou-se.

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. NÃO OCORRÊNCIA. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. Não ocorre prescrição intercorrente se a parte não deu causa à 

paralisação do feito. Precedentes do STJ.
2.  Infirmar os fundamentos do acórdão recorrido e acolher a tese da agravante, 
no sentido de que a paralisação do feito decorreu exclusivamente da inércia da 
parte agravada, demandaria o reexame de matéria fática, o que é vedado em 
recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 12.788/SP, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, 
DJe 21.10.2011). Grifou-se.

Ante o exposto, CONHEÇO do agravo para NEGAR SEGUIMENTO ao recurso 
especial.
Publique-se. Intimem-se.

Para fundamentar seu pedido de reforma da decisão monocrática, sustenta a agravante 

que, "enquanto o acórdão paradigma, em consonância com o Código Civil, entende que o 

transcurso do prazo prescricional sem a realização do crédito tributário é suficiente para 

a configuração da prescrição; para o acórdão recorrido não ficou comprovada a 

'inércia' do exequente, mesmo reconhecendo que - quando arguida a prescrição - já 

haviam transcorrido mais de sete anos da 'citação' (evento interruptivo do prazo 

prescricional e termo a quo do recomeço do referido prazo), sem a realização do crédito 

tributário".

No entanto, como pontuado na decisão recorrida, a Corte de origem concluiu que, 

"para a caracterização da prescrição intercorrente, mesmo em relação ao corresponsável, 

não basta apenas que se passe o prazo de cinco anos, mas também que reste provado que 

a exequente agiu com desídia"

Tal entendimento coaduna-se com a jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de 

que a configuração da prescrição intercorrente não se faz apenas com a aferição do decurso do 

lapso quinquenal após a data da citação, sendo necessário que reste caracterizada também a 
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inércia da Fazenda exequente. Cito precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. DECLARAÇÃO DE 
OFÍCIO. VIABILIDADE. ART. 219, §5º, DO CPC. CITAÇÃO. INÉRCIA DA 
FAZENDA PÚBLICA. SÚMULA 7 DO STJ.

1. A configuração da prescrição intercorrente não se faz apenas com a 

aferição do decurso do lapso quinquenal após a data da citação. Antes, 

também deve ficar caracterizada a inércia da Fazenda exequente.
2. A Primeira Seção desta Corte também já se pronunciou sobre o tema em 
questão, entendendo que "a perda da pretensão executiva tributária pelo decurso 
de tempo é consequência da inércia do credor, que não se verifica quando a 
demora na citação do executado decorre unicamente do aparelho judiciário" 
(REsp n. 1102431 / RJ, DJe 1.2.10 - regido pela sistemática do art. 543-C, do 
CPC). Tal entendimento, mutatis mutandis, também se aplica na presente lide.
3. A verificação acerca da inércia da Fazenda Pública implica indispensável 
reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado a esta Corte Superior, na 
estreita via do recurso especial, ante o disposto na Súmula 07/STJ.
4. Esta Corte firmou entendimento que o regime do § 4º do art. 40 da Lei 
6.830/80, que exige a prévia oitiva da Fazenda Pública, somente se aplica às 
hipóteses de prescrição intercorrente nele indicadas, a saber: a prescrição 
intercorrente contra a Fazenda Pública na execução fiscal arquivada com base no 
§ 2º do mesmo artigo, quando não localizado o devedor ou não encontrados bens 
penhoráveis. Nos demais casos, a prescrição, a favor ou contra a Fazenda 
Pública, pode ser decretada de ofício com base no art. 219, § 5º, do CPC.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp 1222444/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
25.4.2012). Grifou-se.

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE SUSPENSÃO DO 
PROCESSO E PARALISAÇÃO POR MAIS DE CINCO ANOS IMPUTÁVEL À 
EXEQUENTE. SÚMULA 314/STJ. INÉRCIA DA FAZENDA PÚBLICA NÃO 
CONFIGURADA.
1. Cuida-se de Agravo Regimental interposto contra decisão que proveu o 
Recurso Especial para afastar o reconhecimento da prescrição intercorrente e 
determinar o prosseguimento da Execução Fiscal.
2. Sustenta a agravante que a decisão monocrática afrontou o disposto no art. 40 
da Lei 6.830/1980, aduzindo que a inércia da Fazenda Pública corresponderia à 
incapacidade de localizar bens no prazo de cinco anos.
3. Hipótese na qual o Tribunal a quo, ao considerar ocorrida a prescrição 
intercorrente durante o trâmite da Execução Fiscal, assentou o entendimento de 
que, uma vez citado o executado, tem início, de plano, o prazo prescricional.

4. Em conformidade com o art. 40, § 4°, da LEF, a prescrição intercorrente 

ocorre se a inércia da exequente provocar a paralisação da marcha 

processual por mais de cinco anos após decorrido um ano da suspensão do 

feito. Súmula 314/STJ. Precedentes do STJ.
5. Não se pode equiparar a falta de efetividade do processo executivo à inércia da 
Fazenda Pública, sem a qual é incabível a decretação da prescrição intercorrente.
6. Agravo Regimental não provido.
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(AgRg no REsp 1274618/RR, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
23.2.2012). Grifou-se.

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. NÃO OCORRÊNCIA. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. Não ocorre prescrição intercorrente se a parte não deu causa à 

paralisação do feito. Precedentes do STJ.
2.  Infirmar os fundamentos do acórdão recorrido e acolher a tese da agravante, 
no sentido de que a paralisação do feito decorreu exclusivamente da inércia da 
parte agravada, demandaria o reexame de matéria fática, o que é vedado em 
recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 12.788/SP, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, 
DJe 21.10.2011). Grifou-se.

Por fim, verifica-se tratar-se de inovação recursal o pedido de que, "alternativamente, 

(...) essa Colenda Turma declare a prescrição da ação em comento, à vista da data da 

'citação' (26/05/2003) na execução fiscal e do disposto no art. 202, caput, e seu parágrafo 

único, do Código Civil Brasileiro, combinado com o disposto no art. 174, parágrafo único, 

inciso I, do CTN (redação anterior à L.C. 118/2005)". Ocorre que o agravo regimental não é 

sede de análise de questão não suscitada no recurso especial, ante a preclusão consumativa. 

Nesse sentido:  

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL - 
FGTS - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS – ÍNDICES DE FEVEREIRO/89, 
JUNHO/90, JULHO/90, JANEIRO/91 E MARÇO/91 – ENTENDIMENTO 
REAFIRMADO POR ESTA CORTE NO JULGAMENTO DO RESP 
1.111.201/PE, SUBMETIDO AO REGIME DO ART. 543-C DO CPC - 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO: SÚMULA 282/STF - INOVAÇÃO 
DA LIDE – NÃO CONHECIMENTO.
1. É inadmissível o recurso especial quanto a questão não decidida pelo Tribunal 
de origem, por falta de prequestionamento.

2. Não é possível em sede agravo regimental inovar a lide, invocando 

questão até então não suscitada.
3. Decisão agravada que se mantém, por outros fundamentos.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1137339/RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
12.8.2010). Grifou-se.

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO 
AGRAVADA. CADERNETA DE POUPANÇA. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. 
ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. PLANO COLLOR II. MARÇO/1991. 
IPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 83/STJ.
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1. O agravante não trouxe argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos 
que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a negativa de provimento ao 
agravo regimental.
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte, na vigência do Código Civil de 
1916, a correção monetária e os juros remuneratórios em caderneta de poupança, 
regem-se pela prescrição vintenária.
3. A jurisprudência desta Corte Superior firmou o entendimento de que é aplicável 
o IPC como o índice de correção do saldo de caderneta de poupança durante o 
Plano Collor II (fevereiro de 1991).

4. No que pertine aos demais temas expendidos, o agravo regimental não 

comporta inovação de teses recursais, ante a preclusão consumativa, 

devendo a matéria impugnada constar anteriormente do recurso especial.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no Ag 1152121/SP, Rel. Min. Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS), Terceira Turma, DJe 16.8.2010). 
Grifou-se.

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO  POR DANO MORAL. PEDIDO 
DE AFASTAMENTO DA CONDENAÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.
1. A revisão de indenização por danos morais só é possível em recurso especial 
quando o valor fixado nas instâncias locais for exorbitante ou ínfimo a ponto de 
maltratar o art. 159 do Código Civil de 1916.

2. É inviável a análise de matéria não suscitada no recurso especial e 

trazida posteriormente à guisa de inovação recursal.
3. A interposição de recurso manifestamente improcedente e protelatório 
caracteriza a conduta de litigância de má-fé prevista no art. 17 do CPC.
4. Agravo regimental desprovido. Condenação da parte recorrente por litigância 
de má-fé.
(AgRg no Ag 1235510/SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quarta Turma, 
DJe 18.8.2010). Grifou-se.

Do exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0095115-4 AREsp 175.193 / RS

Números Origem:  200371100006534  71059320114040000

PAUTA: 12/06/2012 JULGADO: 19/06/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CASARIN VEÍCULOS LTDA
ADVOGADO : ARTUR J S MARANINCHI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CASARIN VEÍCULOS LTDA
ADVOGADO : ARTUR J S MARANINCHI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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